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			O Selo Histórias Não Contadas da Autonomia Literária é, sem dúvida, o espaço dedicado às narrativas malditas, ocultadas pelas fontes oficiais ou simplesmente ignoradas na arena da conflituosa sociedade global.

			Para tanto, recorremos ao trabalho de jornalistas investigativos, testemunhas oculares das histórias e pesquisadores desses eventos.

			Aqui, nosso objetivo é ajudar a desmontar mitos e superstições sobre fatos e figuras em destaque na mídia global trazendo-os à luz do debate público.

			Na era da informação total, vivemos sob a ditadura das versões e pontos de vista oficiais, a qual nos dá uma visão cômoda e nem sempre verdadeira do nosso tempo.

			É preciso, pois, realizar um esforço radical: encontrar e publicar os testemunhos desses insiders, pois a cura de muitos males demanda apenas a luz do Sol.

		

	
		
			GLOSSÁRIO

			Abdullah Öcalan: Líder do PKK e seu principal ideólogo. Sequestrado e preso pela Turquia desde 1999.

			Asayish: “Proteção” em curdo. São as milícias encarregadas de manter a segurança em Rojava. Sua principal função é o controle dos acessos às cidades, para evitar atentados. São uma força descentralizada e rotativa.

			Asayish-J: São as unidades de mulheres dos Asayish. Entre outras tarefas, têm a função exclusiva de acompanhar os casos de violência doméstica ou contra as mulheres.

			Bakur: Denominação em curdo do Curdistão da Turquia, ou Curdistão do Norte.

			Barzani: (Massoud Barzani) Líder do PDK desde 1979 e presidente do KRG desde 2005. Chefe do poderoso clã tribal Barzani. 

			Bashar al-Assad: (Damasco, 11 de setembro de 1965), líder sírio desde 2000, sucedeu imediatamente seu pai, Hafez Al-Assad, o qual governou o país desde 1971. É presidente do país e secretário-geral do Partido Baath local. Médico educado em Londres, conduz um regime político fechado, embora de caráter laico, o qual garante a proteção de minorias étnicas e religiosas – como sua própria família, que é alauíta – e os cristãos. Figura controversa, pesam contra ele acusações de crimes contra a humanidade praticados na atual guerra civil, enquanto, por outro lado, é apontado como um líder austero, que mantém a estabilidade em um cenário desde sempre tenso. Atualmente, comanda o que resta de um dos últimos regimes nacionalistas árabes.

			Bashur: Denominação em curdo do Curdistão do Iraque, ou Curdistão do Sul.

			Comitês de Paz e Consenso: São comissões eleitas pelas comunas para mediar e resolver conflitos.

			Confederalismo Democrático: É o projeto político proposto por Abdullah Öcalan em 2005.

			Conselhos de Mulheres: São estruturas não mistas federativas, espelhos dos Conselhos Populares.

			Daesh: Sigla em árabe do ISIS ou EI, possui uma conotação depreciativa, pois soa como “bárbaro” ou “vândalo”.

			DSA: Autoadministração Democrática. É o órgão técnico criado pelos Conselhos Populares de Rojava em janeiro de 2014 com funções executivas.

			Exército Livre Sírio (Free Syrian Army, FSA): Foi uma das principais forças de oposição ao regime de Bashar Al-Assad, na Síria, designado pelo Ocidente como futuro ocupante do poder no país. Chegou a reunir mais de cem mil soldados. Tem natureza laica e defende a adoção de uma forma mais liberal e aberta do que o regime baathista. Opõe-se igualmente aos movimentos jihadistas. Por isso, acabou sendo marginalizado, perdendo armas e terreno para as milícias islâmicas.

			ISIS ou EI: Islamic State of Irak and Syria, Estado Islâmico do Iraque e Síria ou simplesmente Estado Islâmico. Organização jihadista e wahabita, ela surgiu no bojo da tragédia humanitária causada pela intervenção norte-americana no Iraque, logo se espalhando para a Síria quando da guerra civil local – mais precisamente quando o choque inicial entre as forças pró-Assad e Ocidente levou a uma destruição mútua, a qual ainda puniu severamente a população civil que, desamparada, se tornou presa fácil para o discurso extremista. Tem por objetivo criar um Califado no Oriente Médio. Em árabe também é denominada como Daesh. Ver mais detalhes em A Origem do Estado Islâmico: o fracasso da guerra ao terror e a ascensão jihadista, do jornalista britânico Patrick Cockburn, publicado por esta editora.

			Jihad: Do árabe “esforço” ou “empenho”; o termo possui um significado técnico próprio no Corão, livro sagrado do Islã, no qual representa a missão do fiel muçulmano de se autogovernar e, também, de universalizar os preceitos islâmicos para toda a humanidade. No final do século 20, o termo apareceu de modo recorrente com o avanço de certas organizações armadas islâmicas, geralmente sunitas, as quais usaram a jihad como discurso legitimador da sua luta contra governos nacionalistas árabes, potências ocidentais ou mesmo a antiga União Soviética. As primeiras organizações do tipo a aparecer nos noticiários internacionais foram a Al-Qaeda e a resistência antissoviética do Afeganistão (da qual desembocou o Talibã). Hoje, o ISIS, a Frente Al-Nusra e o Boko Haram são importantes exemplos desse tipo de organização. A mídia corporativa internacional assimilou o termo jihad, simplificando-o grosseiramente como sinônimo de “guerra santa (islâmica)” ou como uma postura belicosa geral e comum à maioria dos muçulmanos, o que não encontra qualquer respaldo linguístico, filosófico ou sociológico.

			Jihadista (ou mujahid [plural: mujahadin]): Aquele que pratica a jihad, no sentido de realizar ações militares de defesa do Islã.

			KRG: Kurdish Regional Government. Governo Regional do Curdistão. É a região autônoma curda do Curdistão Iraquiano. Possui parlamento, governo, forças armadas próprias. São praticamente um Estado independente. 

			Partido Baath (do árabe “renascimento”) ou Partido Socialista Árabe Baath: Fundado na Síria em 1947, propunha uma mistura entre o anti-imperialismo, o pan-arabismo – isto é, a união dos países árabes – e o socialismo de inspiração árabe. Tinha caráter firmemente laico e republicano, embora autoritário. Além da Síria, teve ramificações no Iraque e no Líbano, justamente na região de atuação do EI/ISIS. Porém, devido às suas divisões e vacilações, praticamente desapareceu, embora ainda seja hegemônico na Síria. Dois importantes chefes de Estado Baath foram Saddam Hussein, no Iraque, e a família Assad, na Síria, que ainda se mantém no poder, apesar da guerra terrível que assola o país. 

			PDK: Partiya Demokrata Kurdistanê. Partido Democrático do Curdistão. Fundado em 1946. É um partido do Iraque, de ideologia conservadora e capitalista. Seu líder é Massoud Barzani.

			Peshmerga: Literalmente, em curdo: “Aqueles que enfrentam a morte”. São as forças armadas do Curdistão Iraquiano. Têm caráter tribal e cada partido tem suas próprias unidades.

			PKK: Partiya Karkerên Kurdistanê. Partido dos Trabalhadores do Curdistão. Seu centro de atividade é a Turquia, onde foi fundado em 1978. Seu líder é Abdullah Öcalan. Sua proposta política é o Confederalismo Democrático.

			PYD: Partiya Yekitiya Demokrat. Partido da União Democrática. Fundado em 2003, na Síria. Partido irmanado ao PKK e partidário do Confederalismo Democrático. Principal promotor da revolução no Curdistão da Síria.

			Rojava: Denominação em curdo do Curdistão da Síria.

			Rojhilat: Denominação em curdo do Curdistão do Irã.

			Salafismo: Do árabe salaf (predecessores), que diz respeito ao profeta Maomé, seus aliados e às primeiras gerações deste, sendo um designativo genérico para vários movimentos islâmicos que, ao longo da história, defendem uma volta às origens da religião, desconsiderando várias inovações práticas e teológicas. O termo salafista é muito amplo, sendo a mais influente corrente atual o wahabismo.

			Sufismo: Corrente esotérica do Islã, não diz respeito a uma divisão própria da doutrina religiosa islâmica, mas a práticas místicas, interiores e contemplativas, comuns ou possíveis a todos os ramos daquela religião, muito embora seja mais comum entre os sunitas. O sufismo, contudo, é praticado muitas vezes em segredo e seus adeptos são frequentemente perseguidos, sobretudo por ramos fundamentalistas.

			SKC: Supreme Kurdish Comitee. O Supremo Conselho Curdo é o conselho formado na Síria pelos partidos curdos ligados ao Confederalismo Democrático, os próximos ao PDK e ao KRG.

			Tev-Dem: Tevgera Civaka Demokratik. Movimento para uma Sociedade Democrática. É a aliança formada em 2012 entre organizações sociais, civis, partidos políticos etc. ligados ao Confederalismo Democrático, criada com o objetivo de organizar a sociedade em Rojava conforme os princípios do Confederalismo.

			Yazidi: Minoria étnica curda, que pratica uma religião própria e sincrética e vive nos arredores das Montanhas Sinjar, no Curdistão Iraquiano.

			YNK: Yakêti Niştimani Kurdistan. União Patriótica do Curdistão. É um partido político iraquiano, fruto de uma cisão do PDK, com ideologia um pouco mais socialista. Também é conhecida pela sigla em inglês PUK.

			YPG: Yekineyen Parastina Gel. Unidades de Defensa Popular. São as milícias de Rojava encarregadas de defender a região. Criadas depois de 2004, mas que vieram a público em 2011.

			YPJ: Yekineyen Parastina Jinê. Unidades de Defesa das Mulheres. São as milícias das mulheres de Rojava, criadas em 2013.
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			Apresentação: Construindo uma democracia radical sem estado

			Por Dilar Dirik1

			“Quando as primeiras pessoas vieram à nossa casa, alguns anos atrás, perguntar se nossa família gostaria de participar das comunas, eu joguei pedras para que se afastassem”, ri Bushra, uma jovem mulher de Tirbespe2, em Rojava. Mãe de dois filhos, ela pertence a uma facção religiosa ultraconservadora. Antes, ela jamais teve permissão para sair de casa e costumava cobrir todo o corpo, com exceção dos olhos.

			“Agora eu transformo minha comunidade de forma ativa”, diz ela com um orgulhoso e radiante sorriso. “As pessoas me procuram para ajudar a resolver problemas sociais. Mas, naquele tempo, se me perguntassem, eu nem saberia dizer o que significa um conselho ou o que as pessoas fazem em assembleias.”

			Hoje, ao redor do mundo, pessoas procuram formas autônomas de organização para ressignificar a sua existência, para refletir o desejo criativo humano de se expressar com liberdade. Esses coletivos, comunas, cooperativas e movimentos podem ser caracterizados como mecanismos de autodefesa popular contra o capitalismo, o patriarcado e o Estado.

			Ao mesmo tempo, muitos povos indígenas, culturas e comunidades que enfrentaram a exclusão e a marginalidade, protegeram suas formas comunalistas de viver até hoje. É chocante que comunidades que protegeram sua existência contra a ordem evolutiva do mundo ao redor são frequentemente descritas de forma negativa, com a “falta” de algo – notavelmente um Estado. As tendências positivistas e deterministas que dominam a historiografia atual interpretam essas comunidades como incomuns, não civilizadas, retrógradas e selvagens. O Estado é assumido como uma consequência inevitável da civilização e modernidade; um passo natural no progresso linear da história. 

			Sem dúvidas, existem algumas diferenças genealógicas e ontológicas entre, pela falta de palavra melhor, as “modernas” comunas revolucionárias e as comunidades selvagens. As primeiras são desenvolvidas primariamente entre círculos radicais em sociedades capitalistas com levantes contra o sistema dominante, enquanto as últimas são uma ameaça aos poderes hegemônicos contra a natureza de sua própria sobrevivência. Ainda assim não podemos dizer que estas comunas selvagens não são politizadas, em oposição às comunas urbanas.

			Séculos, talvez milênios, de resistência contra o mundo capitalista são de fato atos muito radicais de enfrentamento. Para essas comunidades, relativamente intocadas pelas marés globais devido a suas características, geografia natural ou resistência ativa, políticas comunais são simplesmente uma parte natural do convívio. É por isso que muitos em Rojava, por exemplo, onde ocorre uma transformação social radical, referem-se à revolução como “um retorno à nossa natureza” ou “a retomada de nossa ética social”. 

			Por toda a história, os curdos sofreram todos os tipos de negação, opressão, destruição, genocídio e assimilação. Eles foram excluídos da ordem estatal em duas frentes: não apenas tiveram seu Estado negado como foram, simultaneamente, excluídos dos mecanismos das estruturas estatais ao seu redor. Ainda assim a experiência de viver sem Estado ajudou-os a proteger muitos valores e éticas sociais, assim como um senso de comunidade – especialmente nas vilas rurais e montanhas distantes das cidades.

			Até hoje, vilarejos de curdos alevitas são caracterizados por um processo comum de encontrar soluções e rituais de reconciliação para disputas sociais baseados na ética e no perdão para benefício da comunidade. Mas enquanto esta forma de vida é prevalente no Curdistão, existe também um novo esforço consciente de estabelecer um sistema político centrado em valores comunais – o sistema do Confederalismo Democrático, construído através da autonomia democrática com a comuna em seu coração.

			Confederalismo Democrático em Rojava

			O Partido dos Trabalhadores do Curdistão (PKK), como muitos movimentos de libertação nacional, inicialmente pensou que a criação de um Estado independente seria a solução para a violência e a opressão. No entanto, com a mudança no mundo depois da queda da União Soviética, o movimento começou a desenvolver uma fundamental autocrítica, assim como uma crítica às políticas socialistas dominantes daquele tempo, que ainda eram muito focadas em conquistar poder estatal. No final dos anos 1990 o PKK, sob a liderança de Abdullah Öcalan, começou a articular uma alternativa ao Estado-nação e ao socialismo de Estado.

			Por meio do estudo da história do Curdistão e do Oriente Médio, assim como da natureza do poder, do atual sistema econômico e de questões ecológicas, Öcalan concluiu que a razão para o “problema da liberdade” dos povos não era a falta de Estado, mas a emergência do Estado. Em uma tentativa de subverter a dominação do sistema que se institucionalizou ao redor do globo nos últimos 5 mil anos, como uma síntese do patriarcado, do capitalismo e do Estado-nação, este paradigma alternativo é baseado no oposto: na libertação das mulheres, na ecologia e na democracia de base.

			O Confederalismo Democrático é um modelo social, político e econômico de autoadministração de diferentes povos, liderado pelas mulheres e pela juventude. Tenta expressar de forma prática a vontade do povo através de uma visão da democracia como um método em vez de um objetivo. É uma democracia sem Estado.

			Enquanto propõe novas estruturas normativas para estabelecer um sistema político consciente, o Confederalismo Democrático também faz uso de formas milenares de organização social que ainda existem em comunidades do Curdistão. Esse modelo pode parecer exagerado para nossa imaginação contemporânea, mas, na verdade, identifica-se com um forte desejo por emancipação entre os diferentes povos da região. Apesar desse sistema ter sido implementado em Bakur (Curdistão do Norte) por anos, dentro dos limites da repressão do Estado turco, foi em Rojava (Curdistão Ocidental, situado na Síria) que uma histórica oportunidade emergiu para colocar o Confederalismo Democrático em prática.

			O sistema coloca a autonomia democrática em seu coração: o povo se organiza diretamente na forma de comunas e cria conselhos. Em Rojava, esse processo é facilitado pelo Tev-Dem, o Movimento por Uma Sociedade Democrática. A comuna é uma vizinhança conscientemente auto-organizada e constitui o mais essencial e radical aspecto da prática democrática. Possui comitês trabalhando em diferentes questões, como paz e justiça, economia, segurança, educação, mulheres, juventude e serviços sociais.

			As comunas enviam delegados eleitos para os conselhos. Conselhos de aldeias enviam delegados para as cidades, conselhos de cidades enviam delegados para as metrópoles, e assim por diante. Cada uma das comunas é autônoma, mas são ligadas umas às outras através de uma estrutura confederada para o propósito de coordenação e segurança dos princípios comuns. Somente quando questões não podem ser resolvidas na base, ou quando as questões transcendem as preocupações dos conselhos de níveis mais baixos, elas são delegadas ao próximo nível. As instâncias “mais altas” têm responsabilidades com os níveis “mais baixos” e presta contas de suas ações e decisões.

			Enquanto as comunas são áreas de solução de problemas e organização da vida cotidiana, os conselhos criam planos de ação e políticas para coesão e coordenação. No início da revolução e nas novas áreas libertadas, as assembleias precisaram primeiramente erguer conselhos populares e somente depois começaram a desenvolver as estruturas de base mais descentralizadas na forma de comunas.

			As comunas trabalham para a construção de uma sociedade “moral-política” feita por indivíduos conscientes que compreendam como resolver questões sociais e que possam tomar conta do autogoverno cotidiano como responsabilidade comum, em vez de submeterem-se às elites burocráticas. Tudo isso depende da participação voluntária e livre das pessoas, em oposição à coerção e ao Estado de Direito.

			É claro que é difícil aumentar a consciência da sociedade em um curto período de tempo, especialmente onde a condição de guerra, embargos, mentalidade internalizada e antigas estruturas despóticas foram profundamente institucionalizadas e podem levar a abusos políticos e mentalidades apolíticas. Um sistema de educação alternativo, organizado através de academias, tem por objetivo promover uma mentalidade social saudável, enquanto a auto-organização praticamente reproduz uma sociedade com consciência política, mobilizando-a em todas as esferas da vida.

			As mulheres e a juventude se organizam autonomamente e dão corpo a dinâmicas sociais que naturalmente inclinam-se para mais democracia e menos hierarquia. Posicionam-se à esquerda do modelo da autonomia democrática e formulam novas formas de produção e reprodução de conhecimento. 

			Hoje, o movimento de libertação curdo divide o poder igualmente entre uma mulher e um homem, de Qandil a Qamishlo até Paris. A ideia por trás do princípio de co-representação é tanto simbólica quanto prática — descentraliza o poder e promove o encontro de consenso enquanto simboliza a harmonia entre mulheres e homens. Somente as mulheres têm o direito de eleger a representante feminina, enquanto o representante masculino é eleito por todos. As mulheres organizam suas próprias estruturas, mais fortes e com maior consciência ideológica, rumo a uma confederação de mulheres, começando com comunas femininas autônomas. 

			O princípio de uma nação democrática

			Outro importante princípio articulado por Öcalan é a “nação democrática”. Diferentemente da doutrina “monista do Estado-nação”, que justifica a si mesmo por um mito chauvinista, o conceito de “nação democrática” imagina uma sociedade baseada em um contrato social comum e princípios éticos fundamentais, como a igualdade de gênero. Portanto, todos os indivíduos e grupos étnicos, religiosos, linguísticos, de gênero, identidades intelectuais e tendências podem se expressar livremente e adicionar diversidade para esta nação assegurar sua democratização. Quanto mais diversa for a nação, mais forte sua democracia. Os diferentes grupos e seções ficam com a responsabilidade de se democratizar de dentro para fora.

			Em Rojava, curdos, árabes, sírios cristãos, armênios, turcomanos e chechenos tentam criar uma nova vida juntos. A mesma lógica é a base do projeto do Partido Democrático do Povo, ou HDP, cruzando a fronteira para a Turquia. O HDP uniu todas as comunidades da Mesopotâmia e Anatólia sob o guarda-chuva da “união livre” na nação democrática.

			Entre seus parlamentares estão curdos, turcos, armênios, árabes, assírios, muçulmanos, alevitas, cristãos e yazidis — diversidade maior que a de qualquer outro partido no parlamento turco. Contrastado pelo monopolismo da ideologia do Estado-nação, o conceito de “nação democrática” serve como um mecanismo ideológico de autodefesa dos povos que contém diversidade.

			Apesar de muitas e diferentes comunidades participarem ativamente da revolução em Rojava, ressentimentos de longa data permanecem. Confederações inteiras de tribos árabes unilateralmente expressaram seu apoio à administração, mas em algumas partes, os árabes permanecem desconfiados. Documentos do serviço secreto revelam que, já no início dos anos 1960, o partido Baath da Síria criou planos sofisticados para colocar diferentes comunidades curdas em oposição, especialmente em Cizire. Além das tensões pré-existentes, forças externas adicionaram combustível e instrumentalizaram o conflito entre as diferentes comunidades de acordo com seus interesses. O estabelecimento de unidade entre diferentes grupos étnicos e religiosos da Síria, e no Oriente Médio de forma geral, tornaria mais difícil dividir e dominar a região.

			Um membro árabe da administração de Rojava explicou por que esse modelo democrático conta com tão pouco apoio de grupos políticos estabilizados ou recém-formados na região e além:

			O sistema de autonomia democrática em nossos três cantões balança e preocupa o mundo inteiro porque o sistema capitalista não quer liberdade e democracia para o Oriente Médio, apesar de todas as suas pretensões. É por isso que todos atacam Rojava. As diferentes formas de Estado exemplificadas pela República Árabe da Síria de Assad e o Estado Islâmico são dois lados da mesma moeda enquanto eles negam e destroem o mosaico de diversidade de nossa região. Porém, mais e mais árabes do resto da Síria vêm a Rojava para aprender mais sobre a autonomia democrática, porque veem uma perspectiva para a liberdade aqui.

			Um modelo econômico e político alternativo

			O eficiente sistema de auto-organização, combinado em certa medida com o embargo, que exigiu ainda mais autoconfiança e criatividade redobrada, poupou Rojava da corrupção econômica através de mentalidades capitalistas internas ou exploração externa. Assim, com o objetivo de defender valores revolucionários para além da guerra, é preciso uma visão econômica calibrada para criar uma economia socialmente justa, ecológica e feminista que possa sustentar uma população empobrecida, traumatizada e brutalizada.

			Como engajar os privilegiados, que não se importam com cooperativas, e evitar ser acusado de autoritarismo? Como organizar princípios emancipatórios e libertários na urgência da guerra e de uma economia de sobrevivência? Como descentralizar a economia e garantir a justiça e a coesão revolucionária? Para o povo de Rojava, a resposta está na educação.

			“O que ecologia significa para você?”, Pergunta uma mulher a suas colegas na academia de mulheres Ishtar em Rimêlan, em uma sala decorada com fotos de mulheres como Sakine Cansiz e Rosa Luxemburgo. Uma mulher mais velha, com tatuagens tradicionais em suas mãos e rosto, responde: “Para mim, ser mãe significa ser ecológica. Viver em harmonia com a comunidade e a natureza. Mães sabem melhor como manter e organizar esta harmonia”. Talvez seja a questão ecológica a que mais claramente ilustra o dilema de Rojava de ter ótimos princípios e intenções e a disposição para o sacrifício, enquanto, com frequência, não tem as condições de implementar esses ideais. Por razões óbvias, a sobrevivência geralmente é prioridade sobre o ambientalismo.

			Até o momento, ao menos, é possível falar do sistema duplo de transição no qual a autoadministração democrática de Rojava apresenta seus princípios revolucionários e ecológicos, manobrando-os cuidadosamente na guerra e na política real, enquanto movimentos de base organizam a população de baixo para cima. No nível cantonal, especialmente no que diz respeito a questões de política externa, práticas centralistas ou ao menos não revolucionárias são até certo ponto inevitáveis, especialmente porque Rojava está política e economicamente entre a cruz e a espada. É ao sistema de autonomia democrática surgindo da base que as pessoas normalmente se referem quando falam da Revolução de Rojava.

			As dinâmicas de descentralização da organização de base, mais notavelmente nas comunas, servem inclusive como oposição interna aos cantões e facilitam a democratização dos mesmos, que devido à sua complicada geografia política — limitada por partidos e grupos não revolucionários — tendem a concentrar poder (apesar dos cantões, como são atualmente, ainda serem muito mais descentralizados que Estados comuns). 

			Muito mais importante que os mecanismos exatos pelos quais a vontade popular se expressa é o significado e o impacto da autonomia democrática nas próprias pessoas. Se eu tivesse que descrever “democracia radical”, eu pensaria especialmente na classe trabalhadora, nas mulheres não letradas em vizinhanças que decidiram se organizar em comunas e que agora trazem a política à vida cotidiana. Jogos e risadas de crianças, galinhas cacarejando, cadeiras de plástico sendo arrastadas compõem a melodia do palco onde decisões sobre o rodízio de luz elétrica e disputas por fronteiras de bairro são feitas. Deve-se reconhecer que as estruturas funcionam melhor em áreas rurais e cidades pequenas do que nas grandes e complexas cidades, onde é preciso mais esforço para engajar as pessoas. Aqui o poder pertence ao povo que nunca teve nada e que agora escreve a sua própria história. 

			“Você quer ver nossos vegetais?”, me perguntou Qadifa, uma mulher yazidi mais velha no centro da Yekitiya Star, o movimento das mulheres confederadas. Ela parece ter pouco interesse em explicar o novo sistema, mas está entusiasmada em mostrar seus frutos. Nós continuamos nossa conversa sobre a transformação do cotidiano em Rojava enquanto comemos os deliciosos tomates da cooperativa de mulheres no quintal.

			A autodeterminação em Rojava é vivida aqui e agora, na prática do cotidiano. Milhares de mulheres como Qadifa, mulheres que eram completamente marginalizadas, invisíveis e sem voz, agora assumem posições de liderança e transformam a sociedade. Hoje, durante as manhãs, elas podem pela primeira vez colher seus próprios tomates da terra, enquanto também podem atuar como juízas nas cortes populares durante a tarde.

			Muitas famílias agora se dedicam integralmente à revolução – especialmente aqueles que perderam pessoas queridas. As casas de muitas famílias lentamente começaram a funcionar como casas do povo (“Mala Gel”) que coordenam as necessidades da população: as pessoas vão até as casas das outras com suas crianças para criticar, ou discutir, ou sugerir ideias sobre como melhorar suas novas vidas. Os assuntos da mesa de jantar mudaram. Questões sociais literalmente viraram sociais, tornando-se responsabilidade de todos. Assim, todo membro da comunidade se torna um líder.

			A lenta transição das tomadas de decisões sociais dos edifícios designados para as áreas do cotidiano é fruto do esforço em construir uma nova sociedade moral e política. Para pessoas de países capitalistas avançados essa forma direta de ser responsável pela própria vida pode parecer assustadora algumas vezes, especialmente quando coisas importantes como justiça, educação e segurança estão nas mãos da população, em vez de estarem sob o aparato anônimo do Estado. 

			O legado de resistência da comuna

			Numa noite estou sentada próxima a Tell Mozan, antigamente conhecida como Urkesh, capital dos hurritas há 6 mil anos. A fronteira da Síria com a Turquia está próxima, com menos de um século de idade. Enquanto bebo chá com Meryem, uma comandante de Kobane, observamos as luzes da cidade de Mardin, no Curdistão do Norte, do outro lado da fronteira.

			“Nós lutamos em nome da comunidade, dos oprimidos, de todas as mulheres, pelas páginas não escritas da história”, diz a comandante. Meryem é uma das muitas mulheres que conheceram Abdullah Öcalan em sua juventude, quando ele chegou a Rojava nos anos 1980. Como milhares de mulheres, em uma questão de justiça para além da própria vida, um dia ela decidiu ser uma guerrilheira nesta região que é simultaneamente o local de milhares de crimes de honra e de milhares de deusas, veneradas em todos os formatos e tamanhos.

			O que atraiu movimentos antissistêmicos ao redor do mundo para a histórica resistência em Kobane foi, talvez, a maneira como a defesa da cidade espelhou um milênio de luta humana; as formas que carregaram traços universais que ressoaram com imaginários coletivos de um mundo diferente. Muitas comparações foram feitas com a Comuna de Paris, a Batalha de Stalingrado, a Guerra Civil Espanhola e outras instâncias quase míticas da resistência popular.

			Nos zigurates da Suméria, imensos complexos de templos da antiga Mesopotâmia, muitos mecanismos de hierarquização começaram a se institucionalizar pela primeira vez: o patriarcado, o Estado, a escravidão, o exército permanente e a propriedade privada — em outras palavras, o início de uma sociedade de classes formalizada. Essa Era trouxe uma ampla ruptura social caracterizada pela perda do status social das mulheres e a ascensão do masculino dominante, especialmente o sacerdote masculino, que conquistou o monopólio do conhecimento. Mas também é onde surgiu o amargi por volta de 2.300 a.C, a primeira palavra para o conceito de liberdade, literalmente “o retorno à mãe”.

			Öcalan propõe a ideia de duas civilizações: ele argumenta que, perto do fim da Era Neolítica, com a ascensão das estruturas hierárquicas na antiga Suméria, uma civilização se desenvolveu baseada em hierarquia, violência, dominação e monopólio — o “estabilishment” ou a “civilização dominante”. Em contraste, o que ele chama de “civilização democrática” representa as lutas históricas dos marginalizados, dos oprimidos, dos pobres e excluídos, especialmente as mulheres. O Confederalismo Democrático é, portanto, um produto político e a manifestação da idade de ouro dessa civilização democrática.

			O modelo de autonomia democrática que pode florescer, por sua vez, não é apenas uma promissora perspectiva para uma solução justa e pacífica para os traumáticos conflitos da região; de muitas formas, a emergência da Revolução de Rojava ilustra como a autonomia democrática pode ser a única forma de sobrevivência. Nesse sentido, a comuna revolucionária é uma herança histórica, uma fonte de memória coletiva para as forças democráticas ao redor do mundo e um mecanismo consciente de autodefesa contra o sistema estatal. Carrega um legado milenar e hoje se manifesta por meio de novas formas.

			O que une momentos históricos da resistência humana com o desejo de construir um novo mundo, dos primeiros guerreiros da liberdade na história à Comuna de Paris e ao levante dos zapatistas às praças da liberdade em Rojava, é o poder indestrutível de ousar imaginar. É a coragem de acreditar que a opressão não é o destino. E por isso lutamos pelo desejo mais ancestral da humanidade: a busca pela liberdade.

			Biji komunên me! Vive la commune!

			18 de março de 2016

			

			
				
					1 Dilar Dirik, curda ativista e PhD no Departamento de Sociologia da Universidade de Cambridge. Suas pesquisas revelam o papel das mulheres nas lutas e articulações das experiências libertárias do Curdistão. Publicado originalmente em https://roarmag.org/magazine/building-democracy-without-a-state/. Traduzido por Guilherme Erdê.

				

				
					2 Nota do Editor: As cidades do Curdistão normalmente têm nomes em curdo, e árabe e/ou turco, eis que a opção editorial, por motivos evidentes, foi pelo nome em curdo, de preferência com grafia simplificada. 

				

			

		

	
		
			Prefácio

			David Graeber3

			Em 1937, meu pai se alistou como voluntário para lutar nas Brigadas Internacionais em defesa da República Espanhola. Uma tentativa de golpe de Estado fascista tinha sido temporariamente interrompida por uma revolta de trabalhadores, liderada por anarquistas e socialistas, enquanto na maior parte da Espanha estava se concretizando uma genuína revolução social, que levaria à autogestão democrática de cidades inteiras, ao controle dos trabalhadores sobre as indústrias e à ascensão radical das mulheres ao poder.

			Os revolucionários espanhóis pretendiam criar a visão de uma sociedade livre que o mundo inteiro pudesse seguir. Em vez disso, as potências mundiais declararam uma política de “não-intervenção” e mantiveram um rigoroso bloqueio sobre a república, mesmo depois de Hitler e Mussolini, signatários ostensivos do bloqueio, terem começado a fornecer tropas e armas para reforçar o lado fascista. Essa atitude teve como resultado anos de guerra civil, que acabaram na derrota da revolução e em alguns dos massacres mais brutais de um século sangrento. 

			Eu nunca pensei que veria, durante a minha vida, a mesma situação acontecer novamente. Obviamente, nenhum acontecimento histórico se repete, de fato, duas vezes. Há mil diferenças entre o que se passou na Espanha em 1936 e o que está se passando hoje em Rojava, as três províncias de maioria curda do norte da Síria. Mas algumas das semelhanças são tão impactantes, e tão aflitivas, que sinto que fui incumbido (já que cresci em uma família com uma visão política definida pela Revolução Espanhola) de dizer: não podemos deixar que termine da mesma maneira outra vez. 

			A região autônoma de Rojava, como existe hoje, é um dos poucos pontos de luz – se bem que uma luz muito brilhante – que emerge da tragédia da revolução síria. Tendo expulsado os agentes do regime de Assad em 2011, e apesar da hostilidade da maior parte de seus vizinhos, Rojava não apenas manteve sua independência como é também uma experiência democrática marcante. As assembleias populares foram criadas como órgãos de tomada de decisão em última instância, os conselhos foram selecionados a partir de um cuidadoso equilíbrio étnico (em cada município, por exemplo, entre os três principais conselheiros, precisa haver um curdo, um árabe e um cristão assírio ou armênio, e pelo menos um deles tem que ser mulher). Existem conselhos de jovens e de mulheres e, como um eco notável da organização armada Mujeres Libres4 da Espanha, um exército feminista: Yekineyen Parastina Jinê (YPJ), as Unidades de Defesa das Mulheres. São as milícias das mulheres de Rojava, criadas em 2013, que realizaram grande parte das operações de combate contra as forças do Estado Islâmico (ISIS). 

			Como algo semelhante pode acontecer e ser praticamente ignorado pela comunidade internacional e, inclusive, de forma ampla, pela esquerda internacional? Parece ser, sobretudo, porque o grupo revolucionário de Rojava, o Partido da União Democrática (PYD, na sigla em curdo), age em aliança com o Partido dos Trabalhadores do Curdistão (PKK, na sigla em curdo) turco, um movimento de guerrilha marxista que desde os anos 1970 esteve envolvido em uma longa guerra contra a Turquia. A OTAN, os EUA e a União Europeia o classificam oficialmente como uma organização “terrorista”. Enquanto isso, são frequentemente tachados de stalinistas pela esquerda. Mas, de fato, o próprio PKK não tem mais quase nada que se pareça com o antigo partido leninista verticalizado que um dia havia sido. A sua evolução interna, e a conversão intelectual de seu fundador, Abdullah Öcalan, aprisionado em uma ilha turca desde 1999, o levou a mudar completamente os seus objetivos e táticas. 
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